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		 �   Carteira de trabalho informatizada chega a todo o Brasil

Com in�ício de emiss�ões em S�ão Paulo, pa�ís atinge um 1,9 milh�ão de documentos expedidos. Ganho com seguran�ça �é o

destaque.

Com a chegada a S�ão Paulo, o processo de emiss�ão da Carteira de Trabalho e Previd�ência Social (CTPS) informatizada passa a

abranger todo o territ�ório nacional. Desde setembro, a Superintend�ência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE-SP) vem se

preparando para oferecer a nova vers�ão do documento. A expedi�ç�ão das carteiras come�çou por Bauru e, at�é o fim de 2012,

chegar�á aos munic�ípios de Andradina, Araraquara, Ribeir�ão Preto, Ara�çatuba e Presidente Prudente. O maior benef�ício do

documento est�á na seguran�ça.

Na nova carteira, s�ão valorizados os mecanismos contra fraudes. O documento tem capa azul em material sint�ético mais

resistente que o usado no modelo anterior, �é confeccionado em papel de seguran�ça e traz pl�ástico auto-adesivo inviol�ável que

protege as informa�ç�ões relacionadas �à identifica�ç�ão profissional e �à qualifica�ç�ão civil do indiv�íduo  � os dados mais

visados por falsificadores. Todas as informa�ç�ões pessoais do trabalhador e sua fotografia s�ão impressas na carteira no momento

da emiss�ão.

Evitar fraudes

Na carteira manual, as informa�ç�ões eram preenchidas �à m�ão. O objetivo das mudan�ças �é dificultar rasuras e evitar fraudes

contra o Seguro-Desemprego, o Fundo de Garantia do Tempo de Servi�ço (FGTS) e os benef�ícios previdenci�ários.

 �Com a nova carteira, iremos inibir as fraudes e isso ser�á um ganho para o trabalhador. O Estado tamb�ém sai ganhando com a

redu�ç�ão dos custos �, explica Francisco Gomes dos Santos, coordenador de Identifica�ç�ão e Registro Profissional do MTE.

Emiss�ões

Maior emissor de carteiras de trabalho, S�ão Paulo j�á expediu 150 mil documentos em setembro. No estado, foram mapeadas 26

cidades para receber a emiss�ão da carteira informatizada nos pr�óximos meses. Dados da Coordena�ç�ão de Identifica�ç�ão e

Registro Profissional do Minist�ério do Trabalho e Emprego (MTE) mostram que, no pa�ís, foram emitidas 1.914.869 carteiras

informatizadas entre janeiro e junho deste ano. O volume �é equivalente a 46,32% do total de CTPS, inclu�ídas as manuais,

expedidas no per�íodo.

Al�ém da seguran�ça, a informatiza�ç�ão facilita a identifica�ç�ão dos trabalhadores por meio de uma base �única de dados. Em

caso de extravio do documento, o trabalhador poder�á pedir uma nova via em qualquer posto do MTE e em qualquer unidade da

Federa�ç�ão.

Nos estados

A carteira informatiza j�á �é emitida exclusivamente em 10 estados. Em junho de 2012, o destaque com 100% de emiss�ão foi para

Bahia, com 238.167 novas carteiras; seguida do Rio Grande do Sul, com 179.997; e Santa Catarina, com 112.906. Em cinco estados,

a emiss�ão de carteiras informatizadas �é maior que a manual, destaque para Minas Gerais, com 93%; e Esp�írito Santo, com

80%. (Fonte: MTE) �   Renda do trabalhador volta a crescer mais no setor formal

Ganho m�édio dos formalizados nas seis principais regi�ões metropolitanas do pa�ís foi de 3,5% sobre o mesmo per�íodo do ano
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passado.

Pela primeira vez desde 2008, o rendimento real dos trabalhadores com carteira assinada na iniciativa privada cresce com mais

for�ça do que no setor informal. Entre janeiro e setembro de 2012, o ganho m�édio dos profissionais formalizados nas seis

principais regi�ões metropolitanas do pa�ís foi de 3,5% sobre o mesmo per�íodo do ano passado, descontada a infla�ç�ão.

Na mesma compara�ç�ão, os sal�ários reais de empregados sem registro em carteira avan�çaram apenas 0,8%, tend�ência inversa

�à observada nos �últimos anos, quando a pol�ítica de valoriza�ç�ão do sal�ário m�ínimo sustentava altas robustas nesse

segmento.

Para economistas, o principal fator por tr�ás dessa mudan�ça recente �é o mesmo que proporcionou o salto de 39% no rendimento

m�édio real dos trabalhadores sem carteira entre 2003 e 2011: com o recuo da informalidade no mercado de trabalho, sal�ários na

base da pir�âmide e indexados ao m�ínimo foram incorporados ao universo dos profissionais com carteira assinada, o que puxou

para cima a varia�ç�ão dos vencimentos nesse grupo. Refor�ça essa an�álise o aumento da participa�ç�ão de funcion�ários

registrados em setores da economia nos quais o piso nacional ainda �é refer�ência importante.

Prestadores de servi�ços

Fabio Rom�ão, economista da LCA Consultores, observa que, entre setembro de 2004 e igual m�ês deste ano, o percentual de

trabalhadores formais no ramo de servi�ços prestados a empresas passou de 57,4% para 71%. No setor de outros servi�ços (nos

quais est�ão hot�éis e servi�ços pessoais, entre outros), o avan�ço foi menos intenso, mas tamb�ém acentuado, de 42,2% para

50,6%. Os dados s�ão da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) do IBGE. "A base dos trabalhadores formais se alargou e esse ramo

acabou incorporando muitas pessoas que t�êm rendimento menor, mas indexado ao m�ínimo", diz.

Em janeiro, o piso nacional foi reajustado para R$ 622, o que representou aumento real de 7,5%, eleva�ç�ão que, segundo

Rom�ão, foi mais absorvida neste ano pelo mercado formal do que pelo informal, com exce�ç�ão dos trabalhadores dom�ésticos -

nesse setor, profissionais registrados eram apenas 2,6% do total em setembro.

O analista da LCA nota que, de janeiro e setembro frente igual per�íodo de 2011, o rendimento m�édio real no total dos servi�ços

(incluindo servi�ços prestados a empresas, servi�ços dom�ésticos e outros servi�ços) subiu 3,9%, praticamente o mesmo �índice

alcan�çado pela m�édia dos ocupados, de 4%.

Acelera�ç�ão no ritmo de contrata�ç�ão

A partir de dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), do Departamento Intersindical de Estat�ística e Estudos

Socioecon�ômicos (Dieese), o diretor t�écnico da entidade, Clemente Ganz L�úcio, aponta que os �últimos meses foram marcados

por acelera�ç�ão no ritmo de contrata�ç�ão de trabalhadores sem carteira. No segmento formal, com a baixa taxa de desemprego e

os altos custos em demitir funcion�ários, h�á "um certo travamento", de acordo com L�úcio.

O diretor do Dieese avalia que o setor informal �é mais afetado em per�íodos de desacelera�ç�ão da atividade. Com a expectativa

de retomada na virada da primeira para a segunda metade do ano, diz, as empresas, com destaque para a ind�ústria, preferiram

manter a m�ão de obra qualificada, o que n�ão ocorreu em setores que n�ão exigem treinamento espec�ífico.

Al�ém de a rotatividade maior ter prejudicado os rendimentos dos informais, L�úcio acredita que o reajuste do m�ínimo pode ter

influenciado mais a renda dos empregados com carteira este ano, tendo em vista a maior base de trabalhadores formais no mercado.

"Em S�ão Paulo, o peso do m�ínimo como indexador �é pequeno, mas nas outras regi�ões �é relevante."

Estimulo �às empresas

Com a queda de mais de seis pontos percentuais da taxa de desemprego entre 2003 e 2011, j�á era esperado que em algum

momento a tend�ência hist�órica de aumentos reais mais robustos no setor informal fosse revertida, diz Elton Casagrande, professor

do departamento de economia da Unesp Araraquara. A maior dificuldade em conseguir m�ão de obra, em sua vis�ão, estimula

empresas a registrar seus funcion�ários.

Para Casagrande, o reajuste maior nos vencimentos de funcion�ários com carteira assinada �é "uma clara evid�ência" de melhoria

do mercado de trabalho, mas n�ão �é certo que essa trajet�ória continue nos pr�óximos anos. Corrigido pelo IPCA do ano anterior e

http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.677


http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.677

P�ágina 3/4

pela expans�ão do PIB de dois anos antes, o m�ínimo ter�á reajuste real muito mais magro em 2013 do que em 2012, o que pode

tirar f�ôlego da renda, tanto de informais como formais.

"Esse movimento pode ser bem pontual", diz Ana Luiza Barbosa, do Instituto de Pesquisa Econ�ômica Aplicada (Ipea). Com a

participa�ç�ão cada vez maior de profissionais qualificados na for�ça de trabalho e a sa�ída de pessoas do setor informal para o

formal, a economista acredita que a demanda por trabalhadores para preencher vagas que exijam pouco estudo seguir�á crescendo

acima da oferta, o que aumenta o poder de barganha desses funcion�ários e puxa remunera�ç�ões para cima. (Fonte: Valor

Econ�ômico)  �   TST impede redu�ç�ão de multa do FGTS para terceirizados

Decis�ão reformou entendimento da 2�ª Turma do TST, que tinha considerado v�álida a norma coletiva firmada entre as partes

As empresas de terceiriza�ç�ão de m�ão de obra n�ão podem, por meio de conven�ç�ão coletiva, reduzir de 40% para 20% a

multa sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Servi�ço (FGTS) com a promessa de contrata�ç�ão e estabilidade em

companhias que as substituir�ão na presta�ç�ão de servi�ços. A decis�ão �é do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e n�ão cabe

mais recurso.

Esse tipo de acordo tem sido firmado principalmente no Distrito Federal. O vencedor de licita�ç�ão p�ública se comprometeria a

contratar todos os funcion�ários do prestador de servi�ços anterior. Em troca, reduz-se a multa do FGTS. Essa negocia�ç�ão �é

estabelecida por meio das chamadas cl�áusulas de continuidade, previstas em conven�ç�ões coletivas.

No caso analisado pelo TST, os ministros da Subse�ç�ão I Especializada em Diss�ídios Individuais (SDI-1) foram un�ânimes em

considerar a cl�áusula nula. Ao ser demitida, uma empregada teve sua indeniza�ç�ão sobre o saldo do FGTS reduzido a 20% por se

considerar que houve culpa rec�íproca como causa para rescis�ão contratual com prestador de servi�ços terceirizados.

Para os ministros, essa cl�áusula seria "manifestamente inv�álida, na medida em que vincula terceiros que n�ão participaram da

negocia�ç�ão coletiva". Isso porque a pr�óxima empresa a assumir o contrato p�úblico acabaria por ser "compelida a contratar esses

funcion�ários".

Decis�ão reformulada

A decis�ão reformou o entendimento da 2�ª Turma do TST, que tinha considerado v�álida a norma coletiva firmada entre as partes

que determinava a redu�ç�ão da multa do FGTS da empregada. A 1�ª Turma do TST, por�ém, t�êm se manifestado contra essas

cl�áusulas.

Em um dos casos que analisou, em 2010, os ministros consideraram inv�álida cl�áusula estabelecida em acordo entre o Sindicato

dos Empregados em Empresas de Asseio, Conserva�ç�ão, Trabalho Tempor�ário, Presta�ç�ão de Servi�ços e Servi�ços

Terceriz�áveis no Distrito Federal (Sindiservi�ços-DF) e o Sindicato das Empresas de Asseio, Conserva�ç�ão, Trabalhos

Tempor�ário e Servi�ços Terceiriz�áveis do Distrito Federal (Seac-DF).

Neste ano, o Sindiservi�ços-DF e o Seac-DF firmaram um acordo com o Minist�ério P�úblico do Trabalho e o Tribunal Regional do

Trabalho (TRT) da 10�ª Regi�ão, em Bras�ília, se comprometendo a n�ão mais incluir essa cl�áusula de redu�ç�ão de FGTS em

troca de seis meses de estabilidade em acordos futuros. Ainda ficou acertado que a empresa que assumir o contrato de presta�ç�ão

de servi�ços admitir�á o empregado do fornecedor anterior, com estabilidade de 90 dias.

Patr�ões n�ão gostaram

Para o gerente-executivo da Unidade de Rela�ç�ões do Trabalho da Confedera�ç�ão Nacional da Ind�ústria (CNI), Emerson Casali,

essa decis�ão acaba por desvalorizar a negocia�ç�ão coletiva. "Esses acordos foram firmados entre os sindicatos patronais e os

dos trabalhadores e t�êm como objetivo beneficiar a todos", afirma. Isso porque, segundo ele, essa troca seria tamb�ém vantajosa

para o trabalhador, que teria seu emprego assegurado. "Isso serve apenas para adaptar as regras �à realidade do setor e n�ão traz

perdas para ningu�ém."

A decis�ão pode gerar uma avalanche de a�ç�ões no Judici�ário, considerando-se o universo de trabalhadores terceirizados no

pa�ís, segundo o juiz Rog�ério Neiva Pinheiro, da 6�ª Vara do Trabalho de Bras�ília. Esse tipo de acordo, afirma, tem sido comum

no Distrito Federal e n�ão havia um entendimento uniforme no TST sobre o tema.
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No tribunal onde Pinheiro atua, a jurisprud�ência tem sido favor�ável �às cl�áusulas de continuidade. "Ao menos aqui, em Bras�ília, o

sindicato de trabalhadores sempre lutou por isso, pois sustenta que o mais importante �é a manuten�ç�ão do emprego", diz o juiz,

que defende a modula�ç�ão dos efeitos da decis�ão do TST como forma de minimizar seu impacto no Judici�ário.

Para as advogadas trabalhistas Mayra Pal�ópoli, do Pal�ópoli & Albrecht Advogados, e Carla Romar, do Romar Advogados, que

tamb�ém atua como professora de Direito na Pontif�ícia Universidade Cat�ólica de S�ão Paulo (PUC-SP), a decis�ão do TST, no

entanto, �é acertada. Segundo Mayra, a cl�áusula deve ser considerada nula por mexer com direito indispon�ível garantido

constitucionalmente. Para Carla Romar, essa flexibilidade na negocia�ç�ão sindical �é restrita. "O TST tem decidido reiteradamente

que n�ão se pode negociar tudo. "

Procurados pelo Valor, o Seac-DF e o Sindiservi�ço-DF n�ão deram retorno at�é o fechamento da edi�ç�ão. (Fonte:Valor

Econ�ômico)  �   Jorge Caetano Fermino 

http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.677

